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� Evolução da Capacidade Instalada em Hidroelétricas

� Dificuldades para licenciamento ambiental
Escassez de novos projetos

� Novas usinas com pequenos reservatórios ®®®® redução 

1. Caracterização do Sistema

� Novas usinas com pequenos reservatórios ®®®® redução 
gradativa da regularização plurianual

� Novas térmicas contratadas com CVU elevado, despach adas 
somente a partir da caracterização de condições hidr ológicas 
adversas, reduzindo ainda mais a capacidade de regularização 
plurianual
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Maior dependência dos períodos chuvosos e necessida de de 
uso mais intenso de geração térmica

Requer ações mais robustas por parte do Operador



Perda de Regularização dos Reservatórios
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2. Aperfeiçoamentos Regulatórios e Metodológicos –
Garantia do Atendimento

� Necessidade de maior aderência entre os critérios a dotados no 
Planejamento da Expansão e da Operação:

� Metodologia de cálculo do ICB , buscando maior aderência 
aos critérios de despacho térmico utilizados pelo ON Saos critérios de despacho térmico utilizados pelo ON S

� Critério de Garantia de Suprimento

� Aperfeiçoamentos Metodológicos – Operação:

� Procedimentos Operativos de Curto Prazo ®®®® concluído, em 
fase final de homologação pela ANEEL
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fase final de homologação pela ANEEL

� Indicadores de Segurança Energética ®®®® em curso



2. Aperfeiçoamentos Regulatórios e Metodológicos pa ra a 
Garantia do Atendimento – Expansão 

� Quanto ao ICB:

Considerando a necessidade de que os cálculos do IC B reflitam 
os custos futuros que serão incorridos no atendimen to do 
mercado de energia, torna-se necessário inserir a r epresentação 
dos mecanismos de segurança utilizados pelo ONS (CAR , 
Procedimentos Operativos) na metodologia de cálculo  do ICB 
empregado pela EPE.
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2. Aperfeiçoamentos Regulatórios e Metodológicos pa ra a 
Garantia do Atendimento – Expansão 

� Quanto ao Critério de Garantia de Suprimento :

� A Resolução CNPE n o 1/2004 “Estabelece que o risco de 
insuficiência de oferta de energia elétrica no SIN não poderá 
exceder a 5% em cada um dos subsistemas que o compõ em”.exceder a 5% em cada um dos subsistemas que o compõ em”.

� A Portaria MME n o 258/2008 estabelece o cálculo das garantias 
físicas com base na igualdade CMO = CME. 

� A formulação do Plano Decenal é feita com base no c ritério 
CMO = CME, sendo o risco uma conseqüência.

� A avaliação das condições de atendimento no horizont e 
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� A avaliação das condições de atendimento no horizont e 
quinquenal é feita avaliando a probabilidade do déf icit médio 
anual ser maior do que 5% da carga, resultando, na prática, em 
uma aferição menos rigorosa das condições de atendi mento no 
horizonte da Operação.



� Buscando assegurar o atendimento para os dois prime iros 
anos, foi proposta a aplicação de Procedimentos Ope rativos 
que permitam uma gestão dos recursos de forma antec ipada ao 

2. Aperfeiçoamentos Regulatórios e Metodológicos pa ra a 
Garantia do Atendimento – Operação

� Procedimentos Operativos de Curto Prazo

que permitam uma gestão dos recursos de forma antec ipada ao 
sinal econômico do modelo, de forma tal que o nível  de 
armazenamento não seja inferior a um Nível Meta 
preestabelecido para novembro do primeiro ano.

� Este procedimento resulta em mudança de paradigma da 
operação e define um estoque de segurança nos reservatórios 
ao final do período seco de cada ano.
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ao final do período seco de cada ano.

� A definição desse Nível Meta, que busca garantir o atendimento 
no segundo ano mesmo na ocorrência de afluências cr íticas no 
período dez/1º ano – abr/2º ano, será função do critéri o de 
segurança desejado.



Período SecoPeríodo Úmido

Balanço
Período 
Jan/Abr MWmed

Balanço

Período 
Mai/Nov MWmed

Condições Verificadas - Ano 2008 - Período Úmido / Pe ríodo Seco
Região SE/CO

Jan/Abr
ENA 51.466 103%MLT

Ger. Térmica 4.360

EAR01/01: 46% ��� � EAR30/04: 82%

Mai/Nov MWmed

ENA 23.859 109%MLT

Ger. Térmica 4.269

EAR30/ 11: 50%

Nível Meta 30/11: 53% (49%)
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� A geração térmica adicional pela aplicação experime ntal dos Procedimentos 
Operativos em 2008 proporcionou acréscimos de armaz enamento de 12% EARmáx .

� Sem essa medida, o armazenamento seria inferior ao observado em 2007.

� Percebe-se claramente uma tendência de enchimento e  esvaziamento anual dos 
reservatórios.



Período SecoPeríodo Úmido

Balanço
Período 
Jan/Abr MWmed

Balanço

Período 
Mai/Nov MWmed

Condições Verificadas - Ano 2008 - Período Úmido / Pe ríodo Seco
Região NE

Jan/Abr
ENA 11.010 78%MLT

Ger. Térmica 859

EAR01/01: 27% ��� � EAR30/04: 82%

Mai/Nov MWmed

ENA 3.142 68%MLT

Ger. Térmica 262

EAR30/ 11: 36%

Nível Meta 30/11: 35% (34%)
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� A geração térmica adicional pela aplicação experime ntal dos Procedimentos 
Operativos em 2008 proporcionou acréscimos de armaz enamento de 8% EARmáx .

� Sem essa medida, o armazenamento seria inferior ao observado em 2007.

� Percebe-se claramente uma tendência de enchimento e  esvaziamento anual dos 
reservatórios.



Período Úmido – SE/CO

Balanço
Período 
Jan/Abr MWmed

Condições Verificadas + Previstas - Ano 2009 - Períod o Úmido
Regiões SE/CO e NE

Período Úmido – NE

Balanço
Período 
Jan/Abr MWmedJan/Abr

ENA* 49.492 99%MLT

Ger. Térmica 2.384

EAR01/01: 55,9% ��� � EAR30/04: 85,3%

� Com cerca –2.000 MWmed e –600 MWmed de geração térm ica em relação a 
2008, respectivamente nas regiões SE/CO e NE, deve -se atingir níveis de 

* Composição da ENA: jan – fev verificado; março 
PMO; abril previsto

Jan/Abr
ENA* 12.162 86%MLT

Ger. Térmica 271

EAR01/01: 44,6% ��� � EAR30/04: 84,4%
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2008, respectivamente nas regiões SE/CO e NE, deve -se atingir níveis de 
armazenamento ao final da estação úmida inclusive s uperiores aos de 2008.

� A maior disponibilidade de geração térmica em 2009 para despacho por ordem 
de mérito econômico, ou mesmo para utilização atrav és de procedimentos 
operativos, dá maior conforto para se atingir o nív el meta em 30/11 sem a 
utilização de térmicas acionadas a combustível líqu ido.



Condições de Atendimento em 2009

Níveis Meta para 2009 - Regiões  SE/CO e NE

Região SE/ CO Região NE

Valores com a carga da 2ª Revisão Quadrimestral de 2 008

Nível
Meta

30/11/09
ENA dez/abr EAR 

30/04/10

54% 49% MLT
(70/71 - pior)

47% 
(CAR)44% 58% MLT

(54/55 - 2º pior)

Nível
Meta

30/11/09
ENA dez/abr

EAR
30/04/10

37%
44% MLT

(70/71 - pior)

48%
(CAR)

30%
48% MLT

(75/76 - 2º pior)
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(CAR)(54/55 - 2º pior)

29% 
(CAR)

71% MLT – CAR
(33/34 - 5º pior)

(CAR)(75/76 - 2º pior)

23%
(CAR)

54% MLT – CAR
(00/01 - 3º pior)

Para redução de 1% da carga os Níveis Meta se reduzem de 
2% EARmáx no SE/CO e 1% EARmáx no NE.



� O racionamento em 2001/2002 lançou dúvidas quanto à  
suficiência e eficácia da política de minimização de  custos para 
a segurança do atendimento dos requisitos de energi a elétrica. 

2. Aperfeiçoamentos Regulatórios e Metodológicos pa ra a 
Garantia do Atendimento – Operação

� Indicadores de Segurança Energética

a segurança do atendimento dos requisitos de energi a elétrica. 

� O novo modelo, estabelecido pela Lei 10.848/2004, p rivilegiou a 
segurança do atendimento – Decreto 5.175/2004 instit uiu o 
CMSE.

� Tendo em vista a predominância hidroelétrica, com f orte 
dependência do comportamento aleatório das afluênci as, a 
Resolução 1/2004 do CNPE definiu que o atendimento deve ter 
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Resolução 1/2004 do CNPE definiu que o atendimento deve ter 
garantia de 95%.

� Entretanto, alguns fatores podem reduzir esta garant ia para 
menos que 95%, tais como atrasos de obras dos siste mas de 
geração e transmissão, de gasodutos, de oferta de g ás e ainda a 
ocorrência de condições hidrológicas muito desfavor áveis.



� Uma forma de verificação de atendimento a essas con dições 
desfavoráveis é a obtenção pelo ONS de Indicadores de Segurança.

� A finalidade dos Indicadores de Segurança, dos Sina is das 

2. Aperfeiçoamentos Regulatórios e Metodológicos pa ra a 
Garantia do Atendimento – Operação

� Indicadores de Segurança Energética

� A finalidade dos Indicadores de Segurança, dos Sina is das 
condições de Atendimento e dos Riscos de Racionamen to é dotar o 
CMSE/MME de uma metodologia e de resultados que pos sibilitem 
uma ação pronta e ágil para a tomada de decisão vis ando a 
correção de situações adversas do atendimento energ ético do SIN, 
e que sejam de fácil atendimento para a comunicação  social.

� Para tanto, considera-se, além da Curva Bianual de Aversão a 
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Risco – CAR , a definição da Curva Anual Crítica de Operação –
CCO, determinada por critérios similares aos da CAR, q ue indica os 
requisitos mínimos de armazenamento, ao longo do an o, para se 
evitar a operação a fio d’água e, consequentemente,  as restrições 
para o atendimento pleno da carga.



Indicadores de Segurança Energética

� Em consequência, tem-se, para cada ano, a definição  de regiões de 
armazenamento e das condições de atendimento a elas associadas:

Risco de cruzar a CAR é inferior a x%

O risco de cruzar a CAR é superior a x%
e de cruzar a CCO é inferior a  y%
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e de cruzar a CCO é inferior a  y%

O risco de cruzar a CCO é superior a y%



Indicadores de Segurança Energética

� REGIÃO VERDE: condições de atendimento favoráveis, no ano 
considerado, sendo mantidas as políticas operativas  regulares 
definidas pelos modelos de otimização do despacho.

REGIÃO AMARELAREGIÃO AMARELA�� REGIÃO AMARELA REGIÃO AMARELA : : condições de atendimento de atenção (ou 
alerta), no ano considerado, sendo necessárias açõe s 
operativas de segurança, adicionais às regulares, a lém 
daquelas decorrentes da violação da CAR e da aplica ção de 
procedimentos operativos. 
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� REGIÃO VERMELHA : condições de atendimento críticas (ou 
alarme), no ano considerado, sendo necessárias açõe s 
adicionais (estruturais e operacionais) para manter  o pleno 
atendimento da carga.



3. Aperfeiçoamentos Regulatórios e Metodológicos

� Outros Desafios Regulatórios:

1. Mitigação da Volatilidade do CMO e do PLD

2. Aprimoramentos da Representação da CAR – CAR 5 ano s

3. Revisão da Resolução nº 109 da GCE3. Revisão da Resolução nº 109 da GCE

4. Metodologia para definição da Função Custo do Déf icit de Energia

5. Impactos Financeiros de Parque Termoelétrico Cont ratado por 
Disponibilidade

6. Reserva de Capacidade

7. Encargos de Serviços do Sistema – ESS: necessidade  de 
representação mais aderente entre o despacho físico  e o despacho 
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representação mais aderente entre o despacho físico  e o despacho 
comercial, em especial quanto à representação da tr ansmissão

8. Aperfeiçoamento das regras de comercialização no A CL

9. Viabilidade de redução do número de Submercados

10.Exportação e Importação de Energia



Mitigação da Volatilidade do CMO e PLD

Sistemas de produção predominantemente hidráulicos têm naturalmente 
volatilidade dos custos marginais – CMO e, por conse quência, dos preços 
do mercado de curto prazo – PLD, em virtude de incer teza associada à 
oferta futura de água.oferta futura de água.

A volatilidade do SIN vem sendo progressivamente ac entuada pela redução 
gradual da capacidade de regularização plurianual d o sistema de 
reservatórios.

Em termos do modelo de otimização do despacho hidro térmico, esse fato 
corresponde ao aumento da influência da variável do  estado “afluência do 
período antecedente” sobre a outra variável “energi a armazenada”.
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O efeito da volatilidade sobre o preço de curto pra zo induz a contratação de 
médio e longo prazo, de forma a mitigar riscos de p reços muito elevados. 
Entretanto essa volatilidade excessiva não é sinal econômico para a 
expansão da oferta.



Metodologia para Função Custo do Déficit

A Curva de Custo de Déficit definida em quatro pata mares foi também 
estabelecida por meio da resolução GCE nº 109. Seu significado é de suma 
importância, pois afeta a política operativa do ONS , o preço de liquidação de 
energia no curto prazo e, teoricamente, constitui o  sinal econômico para o energia no curto prazo e, teoricamente, constitui o  sinal econômico para o 
acionamento da decisão de racionamento preventivo d e energia em 
situações críticas.

Os estudos de planejamento de expansão conduzidos p ela EPE, entretanto, 
consideram uma Curva de Custo do Déficit definida e m um único patamar.

O uso da Curva de Custo do Déficit definido em quat ro patamares resulta na 
indicação de riscos de déficit elevados e a alta fr equência de déficits de 
pequenas profundidades que seriam na realidade miti gados por ações 
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pequenas profundidades que seriam na realidade miti gados por ações 
operativas do ONS.

Torna-se necessário definir uma Curva de Custo do D éficit que unifique sua 
aplicação nos processos de planejamento da expansão , operação e 
comercialização de energia.



Proposta de Evolução Gradual

O processo de importação/exportação entre Brasil e Argentina 

Etapa 1 – Preços de oportunidade e volumes na fronteira

O processo de importação/exportação entre Brasil e Argentina 
poderá ser aprimorado por meio de intercâmbios de 
oportunidade , considerando oferta de preço e volume de energia 
na fronteira de cada sistema nacional otimizado sepa radamente. 
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Proposta de Evolução gradual:
Etapa 1 - P reços de oportunidade e volumes na fronteira

Arranjo independente – preços obtidos com modelagem em separado

I

I

Etapa 1

Argentina Brasil

Mercados independentes ��� � Redução das perdas de oportunidade

I

PA < PB I
I ~

Intercâmbio 
(I) 

Relação entre 
custos 

Avaliação 
Intercâmbio 

ARG��� �  BR PA < PB Ok 

Argentina

PA PB
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Para otimização/redução de custos

Para segurança eletroenergética

ARG��� �  BR PA < PB Ok 

BR ��� �  ARG PA > PB Ok 
 

PA – Preço Argentina

PB – Preço Brasil



Proposta de Evolução gradual: Etapa 1 - Necessidades de 
Equacionamento

A primeira etapa corresponde à integração parcial d e mercados, 
com ajuste de preço e volume na fronteira. Para tan to, será 
necessário:

• Formalização de Acordos de Importação e Exportação e ntre os 
países para institucionalização dos intercâmbios por  interesses 
nacionais

• Preservação, em cada país, de regras comerciais, 
procedimentos regulatórios e critérios técnicos pró prios
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procedimentos regulatórios e critérios técnicos pró prios

• Ressarcimento de perdas, tributos e custos de uso d e 
instalações de terceiros de uso exclusivo (não inte grantes da 
Rede Básica)



Proposta de Evolução gradual: Necessidades de 
Equacionamento

• Ressarcimento de custos e atendimento de critérios técnicos 
para a utilização de sistema de transmissão nacional  de terceiro 
país

• Regulação econômica da comercialização com tratament o 
equânime aos agentes de geração, comercialização e c onsumo 
na participação dos benefícios, buscando-se a modic idade 
tarifária 

• Sistemática de faturamento da energia transacionada
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• Sistemática de faturamento da energia transacionada

• Condições específicas – diferenciação de períodos de  
exportação como, por exemplo, dezembro-março, quando  não há 
aplicação dos Procedimentos Operativos de Curto Pra zo



Proposta de Evolução gradual: Necessidades de 
Equacionamento

• Determinação da oferta para exportação nos períodos  quando há 
aplicação de Procedimentos Operativos de Curto Prazo  (geração 
térmica complementar)térmica complementar)

• Metodologia e critério para avaliação prévia do ris co e do custo 
de atendimento de uma carga adicional interruptível  
correspondente à exportação
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• Critérios para a importação pelo SIN, de forma a re duzir riscos 
de vertimentos 



Interconexões em estudo

As interconexões existentes e em estudo apresentam 

características que condicionam diferentes situaçõe s para a 

efetivação dos intercâmbios internacionais e para a  integração de 

mercados de energia elétrica, tais como:

• Interconexão Brasil – Peru - compreende, em sua prime ira fase, a 

importação de energia do Peru com a implantação da UHE 
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Inambari, com capacidade de 1355 MW, com comerciali zação de 

parte da energia assegurada por mecanismo contratua l e 

possibilidade de compra de excedentes pelo Brasil.



Interconexões em estudo

• Interconexão Brasil – Uruguai - compreende a exportaç ão  em San 

Carlos da totalidade da produção de uma UTE de 500 MW situada 

no Brasil, com comercialização por meio de contrato e sem 

previsão de intercâmbios de otimização no curto prazo .

• Interconexão Brasil – Argentina – compreende o compar tilhamento 

da produção da UHE Garabi, de 1200 MW, no rio Urugu ai, em 

trecho binacional, por meio de contrato de energia assegurada e 
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trecho binacional, por meio de contrato de energia assegurada e 

possibilidade de otimização da comercialização no cur to prazo.



4. Atendimento Energético 2010 – 2013 
– Riscos de Déficit

Subsistema 2010 2011 2012 2013
Sudeste/Centro-oeste
Qualquer Déficit 3,9 5,2 7,2 7,6

Carga PMO Março/09 – Taxa de crescimento 2009-2013 =  4,5%

Qualquer Déficit 3,9 5,2 7,2 7,6
>1% da Carga 2,0 3,6 5,3 4,0
Sul
Qualquer Déficit 4,1 5,1 7,8 9,1
>1% da Carga 2,1 3,4 5,2 4,3
Nordeste
Qualquer Déficit 1,9 3,3 4,8 1,9
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Qualquer Déficit 1,9 3,3 4,8 1,9
>1% da Carga 1,3 1,8 2,8 0,2
Norte
Qualquer Déficit 6,2 4,6 6,0 6,0
>1% da Carga 2,1 2,2 3,8 2,8



Subsistema 2010 2011 2012 2013
Sudeste/Centro -oeste

PMO Março/09 – Sensibilidade considerando redução de  2.000 MWmed 
a partir de 2009 e mantida taxa de crescimento 2010 -2013

4. Atendimento Energético 2010 – 2013
– Riscos de Déficit

Sudeste/Centro -oeste
Qualquer Déficit 2,3 3,7 5,8 3,9
>1% da Carga 1,2 2,0 3,7 2,1
Sul
Qualquer Déficit 2,4 3,8 5,5 4,3
>1% da Carga 1,3 2,0 3,6 3,2
Nordeste
Qualquer Déficit 1,5 2,0 4,1 0,7
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Qualquer Déficit 1,5 2,0 4,1 0,7
>1% da Carga 0,7 1,2 1,8 0,0
Norte
Qualquer Déficit 3,3 2,6 4,6 2,7
>1% da Carga 1,0 1,5 2,6 1,1



Permanência da Diferença de CMOs S/SE/CO – Ano 2013

Questões relevantes para 

4. Atendimento Energético 2010 – 2013

5% das séries a 
diferença de CMOs

�  R$50/MWh

Questões relevantes para 
reflexão:

1) Viabilidade de redução do 
número de Submercados

2) Risco de exposição à 
diferença de preços entre 
submercados reduz oferta 
para o ACL
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�  R$50/MWh



Permanência da Diferença de CMOs N/NE – Ano 2013

Questões relevantes para 

4. Atendimento Energético 2010 – 2013

8% das séries a 
diferença de CMOs

�  R$50/MWh

Questões relevantes para 
reflexão:

1) Viabilidade de redução do 
número de Submercados

2) Risco de exposição à 
diferença de preços entre 
submercados reduz oferta 
para o ACL

30

�  R$50/MWh



5. Desafios na Integração dos Sistemas Isolados e d o 
Parque Eólico

� Integração do SIN:

1. Interligação dos Sistemas Isolados Acre – Rondônia  ao SIN: 
20092009

2. Interligação Tucuruí – Manaus – Macapá: 2012

3. Aproveitamentos do rio Madeira: UHEs Santo Antônio  (2012) e 
Jirau (2013)

4. Integração de Eólicas

31



Sistema AC – RO: Hoje

SamuelPorto Velho

Rio Branco Abunã Ariquemes

Jaru

Ji-Paraná

Pimenta Bueno

Vilhena

UTE Rio Acre 36 MWUTE Rio Acre 36 MW 

UHE Samuel 216 MW
UTE Termonorte I 64 MW
UTE Termonorte II 340 MW
UTE Rio Madeira 90 MW
Total 710 MW
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Vilhena

Jauru

Total 710 MW



Sistema AC – RO: Com a integração

Rio
Branco

Abunã

Porto
Velho Samuel

Ariquemes

Jaru

A interligação do 
Acre – Rondônia ao 
SIN a partir do 
início de 2009 irá 
propiciar uma 

Ji-Paraná

Pimenta
Bueno

Vilhena

Lote A – Leilão 001/2006

. Duplicação do tronco de 230 kV (associada à interligação)

.. LT 230 kV SAMUEL – ARIQUEMES (CS – 153 km)

.. 01 Reator de Linha 230 kV – 20 Mvar em ARIQUEMES

.. LT 230 kV ARIQUEMES - JI-PARANÁ (CS – 164 km)

.. 01 Reator de Linha 230 kV – 20 Mvar em JI-PARANÁ

.. LT 230 kV JI-PARANÁ – P.BUENO (CS – 118 km)

.. 01 Reator de Linha 230 kV – 20 Mvar em P.BUENO

.. LT 230 kV P.BUENO – VILHENA (CS – 160 km)

.. 01 Reator de Linha 230 kV – 20 Mvar em VILHENA

PENDENTEPENDENTE DEDE LICENCIAMENTOLICENCIAMENTO AMBIENTALAMBIENTAL PORPOR

Lote A – Leilão 001/2006

. Duplicação do tronco de 230 kV (associada à interligação)

.. LT 230 kV SAMUEL – ARIQUEMES (CS – 153 km)

.. 01 Reator de Linha 230 kV – 20 Mvar em ARIQUEMES

.. LT 230 kV ARIQUEMES - JI-PARANÁ (CS – 164 km)

.. 01 Reator de Linha 230 kV – 20 Mvar em JI-PARANÁ

.. LT 230 kV JI-PARANÁ – P.BUENO (CS – 118 km)

.. 01 Reator de Linha 230 kV – 20 Mvar em P.BUENO

.. LT 230 kV P.BUENO – VILHENA (CS – 160 km)

.. 01 Reator de Linha 230 kV – 20 Mvar em VILHENA

PENDENTEPENDENTE DEDE LICENCIAMENTOLICENCIAMENTO AMBIENTALAMBIENTAL PORPOR

propiciar uma 
redução de GT, com 
redução anual dos 
custos da ordem de 
R$ 1bilhão.
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Jauru

PENDENTEPENDENTE DEDE LICENCIAMENTOLICENCIAMENTO AMBIENTALAMBIENTAL PORPOR
PARTEPARTE DODO ESTADOESTADO DEDE RONDÔNIARONDÔNIA
PENDENTEPENDENTE DEDE LICENCIAMENTOLICENCIAMENTO AMBIENTALAMBIENTAL PORPOR
PARTEPARTE DODO ESTADOESTADO DEDE RONDÔNIARONDÔNIA

Lote A – Leilão 001/2006
. Interligação
.. 01 LT 230 kV VILHENA – JAURU (CD – 354 km)

.. 02 Reatores de Linha 230 kV – 2x30 Mvar em VILHENA

.. 02 Reatores de Linha 230 kV – 2x30 Mvar em JAURU

PREVISÃO DE ENTRADA EM OPERAÇÃO EM FINAL DE
MAIO 2009

Lote A – Leilão 001/2006
. Interligação
.. 01 LT 230 kV VILHENA – JAURU (CD – 354 km)

.. 02 Reatores de Linha 230 kV – 2x30 Mvar em VILHENA

.. 02 Reatores de Linha 230 kV – 2x30 Mvar em JAURU

PREVISÃO DE ENTRADA EM OPERAÇÃO EM FINAL DE
MAIO 2009

SIN



Sistema AC – RO: Questões Regulatórias

Principais Aspectos a Serem Definidos:

– Critério de Operação n ou n-1

– Caracterização das fronteiras entre a Rede Básica e a Rede – Caracterização das fronteiras entre a Rede Básica e a Rede 
de Distribuição

– Segregação dos atuais contratos de suprimento

– Estabelecimento das receitas e tarifas de uso do s istema de 
transmissão

– Atendimento aos Procedimentos de Rede
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– Atendimento aos Procedimentos de Rede



Interligação Tucuruí – Manaus – Macapá

LT Oriximiná-Itacoatiara
CD 374 km - 500 kV

LT Jurupari-Laranjal
CD 95 km – 230 kV

LT Laranjal- Macapá
CD 244 km – 230 kV

XINGUXINGU

LARANJALLARANJAL

ITACOATIARAITACOATIARA

ORIXIMINÁORIXIMINÁ
JURUPARIJURUPARI

CaririCariri

244 km – 230 kV

95 km -230 kV

CD 374 km - 500 kV

LT Xingu-Jurupari
CD 263 km – 500 kV
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TucuruiTucurui

LT Itacoatiara-Cariri
CD 212 km - 500 kV

LT Jurupari-Oriximiná
CD 374 km – 500 kV

LT Tucurui-Xingu
CD 264 km – 500 kV



Interligação Tucuruí – Manaus – Macapá

� Raciocínio análogo é aplicável quando da interligação Tucuruí –

Manaus – Macapá a partir de 2012, permitindo a eliminação quase 

que por completo do subsídio da Conta de Consumo de  

Combustíveis – CCC através de energia mais barata, p roveniente 

do SIN, com economia anual esperada de dispêndio co m geração 

térmica da ordem de R$ 1,8 bilhões.
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Rio Branco

Samuel

Pimenta Bueno

Jiparaná

Ariquemes

500 ��
+600 kV

Back-to-back 2x400MW

305 km
160 km

30km

41km

150km

118km

165km Leilão em 26/11: Alternativa CC vencedora

Interligação das Usinas do Madeira

Ribeirãozinho

Vilhena

Cuiabá

500 ��
230 
kV

Rio Verde

Trindade

160km

354km

������	��
���

O ONS criou grupo de trabalho para 
a etapa de aprovação do projeto 
básico, e que envolve os 
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Araraquara
500 kV

440 kV

Atibaia N. Iguaçu

345 kV

350 km

3 x 1250 440 kV 138 kV

Itumbiara

Rio Verde������	��
���

���
������������������

�����

���
������������������

básico, e que envolve os 
seguintes temas: 



Interligação das Usinas do Madeira

O ONS criou estrutura, para desenvolvimento dos tra balhos junto 
com a EPE, para a etapa de aprovação do projeto bás ico.

Coordenação
Técnica
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Estudos
Circuito
Principal

Estudos
Filtros

Coordenação
Isolamento

Estudos
Sistema

Controle
Proteção Linhas



Desafios para a Integração de Eólicas

� A previsão de geração destas usinas face à imprevis ibilidade 
do vento e o impacto decorrente deste fato na fase de 
programação;

� A garantia do atendimento aos requisitos mínimos de  proteção 
e controle para assegurar a segurança operativa;

� Garantir que as mesmas não sejam desconectadas da r ede 
durante perturbações no sistema que levem a variaçõ es de 
frequência e afundamento do perfil de tensão, o que  agravaria 
as consequências das perturbações;
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� O cálculo da reserva de potência operativa de forma  a  garantir 
o controle adequado da frequência; e

� O impacto causado, face a sua localização geoelétric a, em 
aumento do carregamento nos equipamentos do SIN.


